EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2016
Alterem-se os seguintes dispositivos do PLC nº 16, de 2016, dando-se-lhes a seguinte redação:

I – O “caput” do Artigo 17:

“Artigo 17 – Fica criada a Agência Metropolitana de Desenvolvimento de Ribeirão Preto – AGEMRP, entidade autárquica de caráter territorial, vinculada à Casa Civil, com sede e foro no Município de Ribeirão Preto, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial e com os privilégios e isenções conferidos à Fazenda Pública Estadual, que terá como finalidade integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, sem prejuízo das competências de outras entidades envolvidas, em conformidade com o disposto no artigo 17 “caput”, da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994.”

II – O § 1º, do Artigo 17:

“§ 1º- O Poder Executivo regulamentará por meio de Decreto o disposto neste artigo, assim como os artigos 18, 19 e 20.”

III – O “caput” do Artigo 21:
“Artigo 21 – Fica instituído o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, vinculado à Agência Metropolitana de Ribeirão Preto  – AGEMRP, a que se refere o Artigo 17 desta lei complementar, que se regerá pelas normas do Decreto-lei Complementar nº 18, de 17 de abril de 1970.”

JUSTIFICATIVA

Sendo o presente Projeto de Lei Complementar nº 16/16, de 2016, que “Cria a Região Metropolitana de Ribeirão Preto, e dá providências correlatas”, de autoria do próprio Poder Executivo e estando especificados nos artigos 17 ao 20 os objetivos e finalidades da autarquia responsável pela organização, planejamento e execução das funções públicas da RMRP, e sendo a referida entidade autárquica, a exemplo de outras já criadas, uma Agência (vide PLC nº 3, de 2014, que cria a AGEMVALE – Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte), entendemos que não necessitaria de uma autorização para tanto, bastando simplesmente criá-la no dispositivo, no caso específico, o “caput” do Artigo 17, tornando-se mais célere a implantação da nova Região Metropolitana que se pretende criar por meio desta proposição, e evitando-se o desperdício de tempo e esforço na tramitação de outra proposição perante esta Casa tão somente para esse fim.

Sob o mesmo argumento acima, no caso do Artigo 21, entendemos que não necessitaria o Poder Executivo, para instituição do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, e sendo ele vinculado à Agência Metropolitana, entidade autárquica criada no Artigo 17, de autorização, bastando para tanto, simplesmente instituí-lo, uma vez que todos os objetivos e finalidades também já se encontram especificados nos artigos 21 ao 23 do PLC nº 16, de 2016.

Assim, a presente emenda alterando-se o “caput” do Artigo 17; o § 1º do mesmo artigo; e, o “caput” do Artigo 21, tem como objetivo dar celeridade, quando aprovado este PLC, a implantação da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, e por outro lado visa a economia no processo de tramitação de outro Projeto de Lei Complementar especificamente para criar a Agência Metropolitana de Ribeirão Preto e o Fundo à ela vinculado

Sala das Sessões, em 09/6/2016
a) Ana do Carmo a) Márcia Lia
